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NOTÍCIAS TJRJ 

Livro “Diário da Cadeia” poderá ser comercializado 

Decisão do STJ autorizando apreensão de CNH não surpreende, 
diz desembargador 

Audiência entre ator Márcio Garcia e empresário termina sem 
acordo 

Tribunal de Justiça do Rio fará simpósio sobre depoimento 
especial 

Outras notícias...  
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NOTÍCIAS STF 

Repercussão Geral 

STF considera constitucional tributação diferenciada para instituições financeiras 

O Supremo Tribunal Federal concluiu, na sessão extraordinária da manhã da última quarta-feira (6), o julgamento 
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de dois recursos extraordinários que discutem o estabelecimento de alíquotas diferenciadas de contribuições 

sociais e previdenciárias para instituições financeiras, decidindo, por maioria, negar provimento aos REs 656089 

e 599309. O Plenário também negou provimento ao RE 578846, que questionava a majoração da base de cálculo 

e alíquota da contribuição ao Programa de Integração Social (PIS). 

 

O julgamento dos três recursos, todos com repercussão geral reconhecida, foi retomado nesta quarta-feira com o 

voto-vista do ministro Marco Aurélio, que foi o único a dar provimento a todos. 

 

RE 599309 

 

O Lloyds Bank questionou a exigência de alíquota adicional de 2,5% na contribuição previdenciária incidente na 

folha de salários de instituições financeiras e entidades equiparáveis instituída pela Lei 7.787/1989. 

 

No julgamento iniciado em 24 de maio de 2017, o relator, ministro Ricardo Lewandowski, citou precedente do STF 

no RE 598572, no qual o mesmo adicional de 2,5% foi considerado constitucional. Contudo, na ocasião, foi 

analisado adicional previsto no artigo 22, parágrafo 1º, da Lei 8.212/1991, com redação dada pela Lei 9.876/1999. 

Esta previsão viu-se amparada pela Emenda Constitucional 20/1998, que incluiu o parágrafo 9º no artigo 195 da 

Constituição Federal, autorizando alíquotas diferenciadas para contribuições sociais. 

 

O relator entendeu que o disposto na EC 20/98 se limitou a explicitar tal autorização de alíquotas diferenciadas, 

sem inovar no mundo jurídico. Isso porque o adicional atende a outros dispositivos constitucionais relativos à 

capacidade contributiva e à equidade no custeio da seguridade. Também votaram nesse sentido os ministros 

Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Luís Roberto Barroso, Rosa Weber, Luiz Fux, Dias Toffoli, Gilmar Mendes, 

Celso de Mello e na sessão de hoje a presidente, ministra Cármen Lúcia. 

 

Na sessão desta quarta-feira, o ministro Marco Aurélio votou pelo provimento do recurso, considerando 

inconstitucional a alíquota adicional de 2,5%, com base no tratamento não linear conferido a entidades dele 

constantes em momento anterior à EC 20/1998. 

 

“Nem todos os integrantes de determinado ramo econômico demonstram a mesma aptidão para recolher tributos. 

Firmar regime diferenciado a partir de capacidade contributiva geral presumida acaba por equiparar situações 

jurídicas complementares díspares apenando série de contribuintes apenas por atuarem em determinado campo. 

A pretensa manifestação de riqueza não é característica única das pessoas jurídicas em questão”, disse. 

 

Por maioria, vencido o ministro Marco Aurélio, o STF aprovou a seguinte tese de repercussão geral: “É 

constitucional a contribuição adicional de 2,5% sobre a folha de salários instituída para as instituições financeiras 

e assemelhadas pelo artigo 3º, parágrafo 2º, da Lei 7.787/1989, mesmo considerado o período anterior à Emenda 

Constitucional 20/1998”. 

RE 656089 

 

O recurso ajuizado pela Mercantil do Brasil Financeira questiona o aumento de 3% para 4% da Cofins para 



instituições financeiras, instituído pela Lei 10.684/2003, alegando que a medida afronta o disposto no artigo 150, 

inciso II, da CF, que impede a União, os estados e os municípios de instituir tratamento desigual entre 

contribuintes que se encontrem em situação equivalente. 

 

Na sessão de 24 de maio de 2017, o relator, ministro Dias Toffoli, negou provimento ao RE, ressaltando que, no 

caso em questão, a alíquota diferenciada não viola o princípio constitucional da isonomia nem o da capacidade 

contributiva. Seu voto foi seguido pelos ministros Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Luís Roberto Barroso, 

Rosa Weber, Luiz Fux, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes, Celso de Mello e na sessão de hoje a presidente, 

ministra Cármen Lúcia. 

 

Também na sessão de hoje, o ministro Marco Aurélio divergiu, considerando inconstitucional a majoração de 

alíquota ante o tratamento não linear das entidades descritas no artigo 18 da Lei 10.684/2003. “Por que apenas 

as instituições financeiras arcariam com majoração de alíquota? O que justifica tratamento mais gravoso a esse 

ramo e não a outro? Há espaço para discricionariedade do legislador? A resposta mostra-se negativa. É inviável 

fundar esse tratamento tão somente em pretensa capacidade econômica do setor, sem apontar qualquer outro 

elemento conexo à atividade desenvolvida”, afirmou. 

 

O Plenário fixou a seguinte tese de repercussão geral: “É constitucional a majoração diferenciada de alíquotas em 

relação às contribuições sociais incidentes sobre o faturamento ou a receita de instituições financeiras ou de 

entidades a ela legalmente equiparadas”. O ministro Marco Aurélio ficou vencido. 

 

RE 578846 

 

O recurso discute a constitucionalidade das modificações efetuadas na base de cálculo e na alíquota da 

contribuição ao PIS, destinada à composição do Fundo Social de Emergência e devida pelas instituições 

financeiras, no período de vigência do art. 72, V, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

 

O ministro Dias Toffoli votou, na sessão de maio de 2017, no sentido do desprovimento do recurso. Segundo ele, 

a pretensão da corretora, autora do RE, é a de que a incidência se dê apenas sobre a receita de prestação de 

serviços, rendas de tarifas bancárias e outras receitas operacionais, e não sobre as receitas de intermediação 

financeira. Seu voto foi seguido pelos ministros Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Luís Roberto Barroso, Rosa 

Weber, Luiz Fux, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e na sessão de hoje a presidente, ministra Cármen 

Lúcia. 

 

Na sessão desta quarta-feira, o ministro Marco Aurélio adotou os mesmos argumentos na análise dos outros REs 

para divergir e declarar o direito da contribuinte de recolher a contribuição para o PIS nos termos da Lei 

Complementar 7/1970, durante a vigência do artigo 72 do ADCT, com a redação dada pela EC 10/1996. 

 

O Plenário fixou a seguinte tese de repercussão geral: “São constitucionais a alíquota e a base de cálculo da 

contribuição ao PIS previstas no artigo 72, inciso V, do ADCT destinada à composição do Fundo Social de 

Emergência nas redações da ECR 1/1994 e das ECs 10/1996 e 17/1997 observados os princípios da 

anterioridade nonagesimal e da irretroatividade tributária”. Vencido o ministro Marco Aurélio. 



Processos: RE 656089, RE 599309, RE 578846 

Leia mais... 

Liminar suspende regra da minirreforma eleitoral que prevê voto impresso 

Na sessão da última quarta-feira (6), o Plenário deferiu liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 5889 para 

suspender dispositivo da Minirreforma Eleitoral de 2015 que instituiu a necessidade de impressão do voto 

eletrônico. O posicionamento majoritário entre os ministros foi de que o dispositivo coloca em risco o sigilo e a 

liberdade do voto, contrariando a Constituição Federal. 

Outros argumentos apresentados pelos ministros sustentaram a falta de proporcionalidade e razoabilidade da 

medida, uma vez que impõe altos custos de implantação – estimados em mais de R$ 2 bilhões – e traz riscos 

para a segurança das votações, sem haver garantia de que aumenta a segurança do sistema. Isso em um 

contexto em que faltam indícios de fraude generalizada no sistema de voto eletrônico, existente desde 1996. Foi 

ressaltada a confiança da população no sistema, tido como referência internacional, e no fato de que a alteração 

poderia, pelo contrário, minar essa confiança. 

Prevaleceu o voto proferido pelo ministro Alexandre de Moraes no sentido de conceder a cautelar nos termos do 

pedido da Procuradoria-Geral da República – autora da ação – para suspender o artigo 59-A da Lei das Eleições 

(Lei 9.504/1997), incluído pela Lei 13.165/2015 (Lei da Minirreforma Eleitoral). Acompanharam esse entendimento 

os ministros Edson Fachin, Luís Roberto Barroso, Marco Aurélio, Rosa Weber, Ricardo Lewandowski, Celso de 

Mello e a presidente, ministra Cármen Lúcia. 

Ficaram parcialmente vencidos o relator, ministro Gilmar Mendes, e o ministro Dias Toffoli, que o acompanhava. 

Eles concediam a liminar em parte para que a implementação da regra fosse realizada paulatinamente, de acordo 

com as possiblidades financeiras e técnicas da Justiça Eleitoral. 

Corrente majoritária 

Em seu voto, o ministro Alexandre de Moraes demonstrou preocupação sobretudo com o parágrafo único do 

artigo 59-A, segundo o qual o processo de votação depende de o eleitor conferir o conteúdo de seu voto 

eletrônico no impresso. Para ele, essa regra cria várias possibilidades para violação do sigilo e, por 

consequência, da liberdade do voto. “A aplicação do artigo 59 coloca em risco o sigilo da votação, e ao colocar 

em risco o sigilo, estamos colocando em risco a outra característica, o voto secreto, universal e livre”, afirmou. 

O ministro avaliou que o registro impresso e sua conferência pelo eleitor possibilita que seu conteúdo seja 

acessado por outras pessoas, até mesmo mesários, trazendo de volta memórias do “voto de cabresto” existente 

no Brasil. Adicionalmente, a medida pode ter pouca efetividade, uma vez que uma eventual divergência entre 

conteúdo eletrônico e impresso poderá decorrer da fraude do próprio voto impresso. 
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“A potencialidade de risco é grande e a efetividade é muito pequena”, afirmou, relembrando que as próprias 

impressoras também possuem memória eletrônica, aumentando os riscos de vazamento de informações. “Não é 

algo que se justifique até agora pela ausência de fraude generalizada. Nunca houve fraude generalizada”, disse o 

ministro. 

Relator 

O ministro Gilmar Mendes, relator da ADI, também se manifestou crítico à alteração, que, segundo ele, é baseada 

em uma “lenda urbana” de que teria havido manipulação dos resultados da eleição de 2014. Ele destacou a 

segurança do sistema atual, as dificuldades, riscos e custos para implementação da nova regra e a falta de 

indícios de fraudes. Porém, entendeu que se trata de uma opção legislativa que deve ser respeitada, notando que 

o Congresso Nacional já tentou por três vezes implementar alguma forma de registro impresso do voto, uma 

delas revogada (Lei 10.408/2002), outra, da Lei 12.034/2009, declarada inconstitucional pelo Supremo na ADI 

4543, em 2013, e a norma agora questionada. “É preciso ter cuidado. Por isso é respeitável a decisão do 

Congresso, porque estamos lidando com a crença das pessoas”, afirmou, destacando que é preciso, para tal, se 

inventar um sistema que tanto quanto possível dê segurança. 

Processo: ADI 5889 

Leia mais... 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

Provedor é obrigado a identificar autor de ato ilícito mesmo antes do Marco Civil da Internet 

As empresas provedoras de acesso à internet devem fornecer, a partir do endereço IP, os dados cadastrais de 

usuários que cometam atos ilícitos pela rede, mesmo que os fatos tenham ocorrido antes da entrada em vigor do 

Marco Civil da Internet (Lei 12.965/14). 

A decisão unânime foi da Terceira Turma em recurso interposto por uma provedora de acesso contra acórdão do 

Tribunal de Justiça de São Paulo. 

A corte paulista determinou que a empresa fornecesse os dados de um usuário que se utilizou da internet para 

prática de ato ilícito, pois considerou que os provedores de acesso têm o dever de possibilitar pelo menos a 

identificação do ofensor através de dados de conexão e registro utilizados, providência que “é inerente ao risco do 

próprio negócio desenvolvido”. 
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Phishing 

Conforme os autos, o internauta utilizou a marca de uma conhecida empresa de informática para fazer ataque 

cibernético conhecido como phishing scam, enviando mensagens de e-mail e induzindo os destinatários a clicar 

em um link. Após o clique, era implantado no computador um programa capaz de captar dados cadastrais da 

vítima. 

A empresa de informática conseguiu identificar o IP de onde os ataques haviam partido e verificou a qual 

provedora de acesso pertencia. Então, ajuizou ação pedindo o fornecimento dos dados do usuário. A sentença 

acolheu o pedido e fixou multa diária de R$ 1 mil para o caso de descumprimento. 

No STJ, a provedora de acesso alegou que era impossível fornecer tais dados, já que o IP seria dinâmico, ou 

seja, o usuário receberia um número de IP diferente a cada conexão. Além disso, não haveria à época norma que 

obrigasse as empresas de serviço de acesso a armazenar dados cadastrais de usuários, sendo descabida a 

multa diária. 

O relator do caso, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, explicou que os fatos discutidos no recurso são antigos, 

quando vigente o Código de Processo Civil de 1973. Também não havia sido publicada a Lei 12.965/14. 

O ministro lembrou que, apesar da existência de divergência doutrinária àquela época, o STJ “firmou 

entendimento de que as empresas de internet, como as demais empresas, estariam sujeitas a um dever legal de 

escrituração e registro de suas atividades durante o prazo prescricional de eventual ação de reparação civil, dever 

que tem origem no artigo 10 do Código Comercial de 1850, e atualmente encontra-se previsto no artigo 1.194 do 

Código Civil”. 

Vedação ao anonimato 

De acordo com o ministro, conjugando esse dever de escrituração e registro com a vedação constitucional ao 

anonimato, “chegou-se ao entendimento de que os provedores de acesso teriam o dever de armazenar dados 

suficientes para a identificação do usuário”. 

Além disso, o ministro citou que o Comitê Gestor da Internet no Brasil já recomendava, desde aquela época, que 

“os provedores de acesso devem passar a manter, por um prazo mínimo de três anos, os dados de conexão e 

comunicação realizadas por seus equipamentos (identificação do endereço de IP, data e hora de início e término 

da conexão e origem da chamada)”. 

Com relação à afirmação da provedora de acesso sobre a impossibilidade de fornecimento das informações em 

razão de o IP ser dinâmico, ou de dificuldades de armazenamento de dados, Sanseverino afirmou que o tribunal 

paulista superou essa questão com o fundamento de que esta seria “providência inerente ao risco do próprio 

negócio”. 



Processo: Segredo Judicial 

Leia mais... 

Falta de previsão legal impede restituição de fundos de trust administrados por banco falido 

A norma do artigo 119, inciso IX, da Lei de Falência e Recuperação Judicial não é aplicável em casos de 

contratos de trust, já que estes não têm previsão legal no ordenamento jurídico nacional e isso inviabiliza a 

pretensão do instituidor do trust de reaver os créditos administrados na hipótese de quebra do trustee. 

Com esse entendimento, a Terceira Turma negou provimento a recurso com o qual a Concessionária de 

Rodovias do Interior Paulista pretendia reaver receitas de praças de pedágio que foram administradas pelo Banco 

Santos (hoje falido), por meio de um contrato de trust. 

Segundo o ministro relator do recurso especial, Paulo de Tarso Sanseverino, a Lei 11.101 faz referência expressa 

ao patrimônio que pode ser protegido na falência, e o Tribunal de Justiça de São Paulo acertou ao concluir que 

o trust e os fundos a ele associados não integram tal patrimônio. 

“A norma extraída do enunciado do artigo 119, inciso IX, que põe a salvo de arrecadação pela massa falida os 

patrimônios de afetação, faz referência expressa à legislação que disciplina o respectivo patrimônio de afetação. 

Ante essa previsão normativa, o tribunal de origem entendeu que somente os patrimônios de afetação previstos 

expressamente na legislação estariam sujeitos à referida proteção normativa”, disse o ministro. 

Contrato de confiança 

No caso analisado, a companhia de rodovias firmou contrato de financiamento com o BNDES, a ser amortizado 

com receitas das praças de pedágio. A receita era depositada no Banco Santos, o qual administrava os recursos 

com o propósito de amortizar o financiamento. 

Segundo o relator, o instituidor do trust, no caso, é a concessionária de rodovias; o banco é o trustee e o BNDES 

é o beneficiário do contrato, já que o objetivo do trust era justamente amortizar o financiamento. 

A despeito da argumentação do recorrente a favor da aplicabilidade da norma da Lei de Falência, Sanseverino 

lembrou que o contrato de trust não existe na legislação brasileira, já que, embora esteja previsto na Convenção 

de Haia sobre a lei aplicável aos trusts e sobre o seu reconhecimento, assinada em 1985, o Brasil não é 

signatário dessa convenção, o que inviabiliza a pretensão do recurso. 

Patrimônio integrado 

De acordo com o magistrado, por ser o trust um contrato de depósito, as receitas advindas das praças de pedágio 

passaram a integrar o patrimônio do banco, sendo correta a interpretação do TJSP de que tais recursos podem 
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ser objeto de arrecadação pela administração da massa falida, como de fato ocorreu. 

Dessa forma, segundo Sanseverino, deve ser mantida a decisão do tribunal de origem que inviabilizou a 

restituição dos valores em favor da empresa, possibilitando, entretanto, sua habilitação no quadro geral de 

credores do banco falido. 

O ministro disse que também não é aplicável a Súmula 417 do Supremo Tribunal Federal, já que o enunciado diz 

respeito aos contratos em que não há transferência de titularidade sobre a quantia em dinheiro ou aos casos em 

que há instituição de patrimônio de afetação, nas hipóteses taxativamente autorizadas por lei. 

“Não havendo norma jurídica que discipline o contrato de trust no Brasil, não há amparo legal para a afetação 

patrimonial pactuada no caso concreto”, concluiu Sanseverino. Por outro lado, acrescentou, “tratando-se de 

contrato de depósito em conta corrente bancária, o banco passou a deter a titularidade do dinheiro, o que é 

inerente a esse tipo de contrato”. 

Processo: REsp 1438142 

Leia mais... 

Novo pedido de vista suspende julgamento sobre restrição do foro 

O julgamento sobre a restrição do foro por prerrogativa de função na Corte Especial foi retomado na última 

quarta-feira (6), com o voto-vista do ministro Luis Felipe Salomão. 

O magistrado acompanhou a divergência inaugurada pelo ministro João Otávio de Noronha no dia 16 de maio, no 

sentido de restringir o chamado foro privilegiado no caso dos conselheiros de tribunais de contas apenas para os 

crimes cometidos durante o exercício do cargo e relacionados às suas funções. 

Salomão lembrou que a análise ficou restrita aos casos dos conselheiros, e que a situação dos demais detentores 

de foro (governadores, desembargadores e procuradores) será discutida no âmbito de outros processos, tão logo 

o STJ conclua esta questão de ordem. 

O ministro destacou a urgência em definir o tema, já que após a decisão do Supremo Tribunal Federal sobre a 

matéria, a questão da competência para a apreciação dos processos no STJ ficou incerta. Ele afirmou que não é 

razoável esperar o posicionamento do STF acerca dos efeitos do que foi julgado. 

“Sendo a matéria referente à própria competência do STJ – naqueles casos de detentores de foro –, parece 

razoável supor que nenhum desses temas chegará à apreciação do STF se não houver deliberação por parte 

desta colenda Corte Especial, de modo a desafiar o recurso cabível, salvo se aprovada a súmula vinculante já 

proposta e a ser aludida oportunamente”, disse o ministro. 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=4284
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201438142
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Falta-de-previs%C3%A3o-legal-impede-restitui%C3%A7%C3%A3o-de-fundos-de-trust-administrados-por-banco-falido
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Novo-pedido-de-vista-suspende-julgamento-sobre-restri%C3%A7%C3%A3o-do-foro-no-STJ
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Pedido-de-vista-suspende-julgamento-sobre-limita%C3%A7%C3%A3o-de-foro-por-prerrogativa-de-fun%C3%A7%C3%A3o-no-STJ


O magistrado trouxe diversos julgados do tribunal para reforçar a tese de que a interpretação e a delimitação da 

própria competência não são matérias estranhas ao STJ. 

Princípios republicanos 

Luis Felipe Salomão assinalou que essa discussão ocorre em um cenário de transformações sociais e que o foro 

por prerrogativa de função não deve ser visto como privilégio pessoal, mas, sim, garantia necessária ao pleno 

exercício de funções públicas. 

“Induvidosamente, tal regra deve ser interpretada à luz dos ditames enristados pelo princípio republicano, 

notadamente porque, ao considerar-se a hermenêutica constitucional, não é possível olvidar a adoção, no 

sistema pátrio, da forma republicana de governo, um dos vértices da Constituição Federal”, declarou. 

A conclusão do ministro é que o foro por prerrogativa de função é aplicável apenas em situações excepcionais, 

devendo-se proceder à interpretação restritiva da regra. 

Assim como definiu o STF no julgamento que restringiu o foro por prerrogativa de função dos parlamentares, 

Salomão votou para estabelecer que o fim da instrução processual, com a publicação de intimação para 

apresentação de alegações finais, é o marco temporal para a prorrogação da competência do STJ nos casos de 

julgamento das ações penais originárias. 

Após o voto do ministro Salomão, o julgamento foi suspenso por um pedido de vista do ministro Felix Fischer. Até 

o momento houve três votos a favor da restrição do foro e um voto no sentido de que não cabe ao STJ delimitar a 

questão, já que se trata de competência atribuída pela Constituição. 

Leia mais... 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Judiciário terá funcionamento especial durante Copa do Mundo 

BC e CNJ definem últimos detalhes para incluir renda variável no Bacenjud 

Fonte: CNJ 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Novo-pedido-de-vista-suspende-julgamento-sobre-restri%C3%A7%C3%A3o-do-foro-no-STJ
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/86978-judiciario-tera-funcionamento-especial-durante-copa-do-mundo
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/86979-bc-e-cnj-definem-ultimos-detalhes-para-incluir-renda-variavel-no-bacenjud


 

JULGADOS INDICADOS 

0024879-87.2017.8.19.0061 
Relª. Desª. Nilza Bitar 
j. 06.06.2018 e p. 07.06.2018    

 
Apelação cível. Direito constitucional. Ação de obrigação de fazer com pedido de tutela antecipada em 

face do município, objetivando fornecimento de medicamento enoxaparina 1 mg. Preliminar. 

Irresignação do município para que se acate a suspensão do processo determinada no julgamento do 

egrégio STJ (Recurso Especial nº 1.657.156/RJ), a inconstitucionalidade da condenação de honorários 

de sucumbência a favor da defensoria, e para que seja excluída a taxa judiciária. A Primeira Seção do 

E. STJ, julgando pelo sistema dos recursos repetitivos o Recurso Especial n° 1.657.156/RJ, cadastrado 

no E. STJ como Tema 106, firmou a seguinte tese: “A concessão dos medicamentos não incorporados 

em atos normativos do SUS exige a presença cumulativa dos seguintes requisitos: (I)Comprovação, por 

meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da 

imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento da 

moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; (II) incapacidade financeira de arcar com o custo do 

medicamento prescrito e (III) existência de registro na ANVISA do medicamento”. Não há que se falar 

mais em suspensão neste momento. Observando as regras firmadas, pelo judiciário, no tema acima, a 

sentença deve ser mantida. Observo que, em se tratando de novel regulamentação, não seria possível 

antever a especificação do laudo, acerca da ineficácia ou não de fármacos fornecidos pelo SUS. Taxa 

judiciária não devida. O Município de Teresópolis é isento do pagamento das custas, nos termos do art. 

17, IX, da Lei Estadual nº. 3.350/99, bem como da taxa judiciária, em razão da reciprocidade de isenção 

de tributos, nos termos da Lei Complementar Municipal nº. 62 de 5/4/2005. Honorários devidos. A 

exceção ao pagamento de honorários se dava apenas em relação à Súmula 421 do STJ. Única hipótese 

existente que foi recentemente superada pelo acórdão no AR 1937 AgR no STF. Rejeição da preliminar. 

Provimento parcial do recurso. Hipótese de não majoração de sucumbência recursal. 

 
Leia mais... 
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Atualizamos a página de legislação selecionada, nos seguintes assuntos: 

 

Direito Administrativo 

Direito Ambiental 

Direito Constitucional 

Direito da Criança, do Adolescente e do Idoso 

Direito do Consumidor 

Direito do Trabalho 

Direito Financeiro 

Direito Processual Penal 

Direito Tributário 

 

Consulte a página no seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Legislação > Legislação Selecionada > 

Legislação por Assunto. 

 
Fonte: SEESC  
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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